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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA  ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE SÃO PAULO
APEOESP- SINDICATO DOS PROFESSORES DO ENSINO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, inscrito no CNPJ nº 43.037.597/0001-51, com endereço na Praça da República, nº 282, CEP 01045-000, São Paulo – SP, e-mail cesarpimentel.adv@hotmail.com, representado por sua presidenta, PROFESSORA MARIA IZABEL AZEVEDO NORONHA, brasileira, solteira, Professora, portadora da Cédula de Identidade RG nº 11.738.806, inscrita no CPF/MF sob nº 049.003.508-69, residente e domiciliada na Armando Brandini, nº 181, Centro, CEP. 13525-000, Águas de São Pedro, Estado de São Paulo,
SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO – AFUSE, CNPJ n.º 55.072.045.0001-63, entidade sindical de 1º grau, pessoa jurídica de direito privado, nos termos da lei civil, com sede e foro no município de São Paulo, Estado de São Paulo, situado na Rua Coronel Xavier de Toledo, n.º 220, 4º andar, República, São Paulo, SP, CEP 01048-100, por seu presidente, JOÃO MARCOS DE LIMA, brasileiro, casado, RG n.º 18.243.478 e CPF 074.028.578-59 conforme estatuto, e representado por seus bastantes procuradores,
CENTRO DO PROFESSORADO PAULISTA – CPP, entidade de classe de professores, instalada em 30 de abril de 1930, organização de classe sem fins lucrativos, reconhecida como de utilidade pública pelo Decreto nº 6.694, de 21 de setembro de 1934, portadora do CNPJ nº 62.371.257/0001-07 e com sede na Av. Liberdade nº 928, em São Paulo, Capital, CEP. 01502-001, e-mail juridico@cpp.org.br, representado por seu presidente, Prof. JOSÉ MARIA CANCELLIERO, brasileiro, casado, professor, portador de cédula de identidade RG. nº 2.959.240 e do CPF. nº 107.592.718-87, residente e domiciliado à rua Governador Pedro de Toledo nº 2006, apto. 5, 5º andar, bairro Centro, em Piracicaba, SP, e representado por seus bastantes procuradores,
FEPESP - FEDERAÇÃO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE SÃO PAULO, entidade sindical de grau superior conforme anexa Carta Sindical concedida em 5 de julho de 1988,  inscrita no CNPJ sob o nº 59.391.227/0001-58, com sede à Rua Machado Bittencourt – até 355/356, nº 317, 11º andar, Bairro Vila Clementino, São Paulo - SP, CEP: 04.044-000, representada por seu presidente CELSO NAPOLITANO, brasileiro, casado, Professor, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.311982-7, inscrito no CPF/MF sob nº 399.260.528-00, e-mail fepesp@fepesp.org.br, vem à presença de Vossa Excelência, por seus advogados adiante assinados, com fundamento no artigo 5º, XXI da Constituição Federal, art. 1º, IV, 5ºcaput, da Lei 7.347/85, nas disposições da Lei 8.249/92 e no artigos 2º , ARTIGO DO CPP, ARTIGO DA FEDERAÇÃO dos Estatuto Sociais, respectivamente das entidades autoras, propor a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA, COM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR,

(Sem adiantamento de custas judiciais, nos termos do artigo 18 da Lei 7347/85),
em face da FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, que poderá ser citada à Rua Pamplona, nº 227, São Paulo – SP, em virtude das razões de fato e de direito que a seguir passa a narrar;
DA LEGITIMIDADE ATIVA:
Tratam-se as autoras de entidades sindicais, associativas ou federativas e, por isso mesmo, obviamente, todas elas associações civis, regularmente registradas no Ministério do Trabalho, conforme fazem prova os documentos que acompanham a presente inicial, especialmente seus estatutos sociais, devidamente registrados e a cópia do registro dos autores no Ministério do Trabalho.

O art. 2º do Estatuto Social da APEOESP assim dispõe:

“Art.2º - A entidade “APEOESP – Sindicato Estadual”, que não possui fins lucrativos e que, portanto, não distribui lucros, propõe-se a organizar e representar os docentes e especialistas em educação das redes estadual e municipais, membros da categoria diferenciada dos trabalhadores docentes e especialistas em educação das redes públicas oficiais, com abrangência estadual e base no território de São Paulo, e a categoria diferenciada dos trabalhadores docentes e especialistas em educação das redes públicas oficiais dos municípios do Estado de São Paulo, nas cidades de Adamantina; Adolfo; Aguaí; Águas da Prata; Águas de Lindóia; Águas de São Pedro; Alambari; Alfredo Marcondes; Altair; Altinópolis; Alto Alegre; Álvares Florence; Álvares Machado; Americana; Américo Brasiliense; Américo de Campos; Amparo; Analândia; Andradina;  Angatuba;  Anhembi;  Anhumas;   Aparecida d`Oeste;  Apiaí;  Araçatuba;  Aramina;  Araraquara;  Araras; Ariranha; Artur Nogueira; Arujá;  Aspásia;  Atibaia;  Auriflama;  Avanhandava;  Bady Bassitt;  Bálsamo;  Barão de Antonina; Barbosa; Bananal; Boracéia; Barra do Chapéu; Barra do Turvo; Barretos;  Barrinha;  Barueri;  Bastos; Batatais; Bento de Abreu; Bilac; Birigui; Biritiba-Mirim;   Boa Esperança do Sul;   Bocaina;   Bofete;  Bom Jesus dos Perdões; Bom Sucesso de Itararé; Borá; Borborema; Bragança Paulista; Braúna; Brejo Alegre; Brodowski; Brotas; Buri; Buritama; Buritizal; Cabreúva; Caconde; Cafelândia; Caiabu; Caieiras; Caiuá; Cajamar; Cajati; Cajobi; Cajuru; Campina do Monte Alegre; Campinas; Campo Limpo Paulista; Campos do Jordão; Cananéia; Canas; Cândido Rodrigues; Capão Bonito; Capivari; Carapicuíba; Cardoso; Casa Branca; Cássia dos Coqueiros; Castilho; Catanduva; Catiguá; Cedral; Charqueada; Clementina; Colômbia; Conchal; Conchas; Cordeirópolis; Coroados; Coronel Macedo; Corumbataí; Cosmópolis; Cosmorama; Cotia; Cravinhos; Cristais Paulista; Descalvado; Diadema; Dirce Reis; Divinolândia; Dobrada; Dois Córregos; Dolcinópolis; Dourado; Dracena; Dumont; Eldorado; Elias Fausto; Elisiário; Embaúba;  Emilianópolis;  Engenheiro Coelho; Espírito Santo do Pinhal; Estiva Gerbi; Estrela d`Oeste; Estrela do Norte; Euclides da Cunha Paulista; Fernando Prestes;  Fernandópolis; Ferraz de Vasconcelos; Flora Rica; Floreal; Flórida Paulista; Franca; Franco da Rocha;  Gabriel Monteiro; Gália; Gastão Vidigal; Gavião Peixoto; General Salgado; Glicério; Guaira; Guapiaçu; Guapiara; Guará; Guaraçaí; Guaraci; Guarani d`Oeste; Guararapes;  Guararema; Guareí; Guariba; Guarulhos; Guatapará; Guzolândia; Holambra; Hortolândia; Iacanga; Ibaté; Ibirá; Icem; Igarapava; Ilha Comprida; Itanhaém; Ilha Solteira; Indaiatuba; Indiana;  Indiaporã; I núbia Paulista; Ipeúna;  Ipiguá; Iporanga; Ipuã;   Iracemápolis; Irapuã; Irapuru;  Itaberá; I taí;  Itajobi; Itaju; Itaóca;  Itapetininga;  Itapeva; Itapevi; Itapira; Itapirapuã Paulista; Itaporanga; Itapura;  Itaquaquecetuba; Itararé;  I tirapuã; Itobi;  Itupeva; Ituverava; Jaborandi; Jaboticabal; Jacareí;Jaci;  Jacupiranga; Jaguariúna; Jales; Jandira; Jardinópolis; Jarinu; Jaú; Jeriquara; Joanópolis; José Bonifácio; Jumirim; Jundiaí; Junqueirópolis; Lagoinha; Laranjal Paulista; Lavínia; Lavrinhas; Leme; Limeira; Lindóia; Lorena; Lourdes; Louveira; Lucélia; Luís Antônio; Luiziânia; Lupércio; Macaubal; Macedônia; Magda; Mairiporã; Marabá Paulista; Marapoama; Mariápolis; Marinópolis; Martinópolis; Matão; Mauá; Mendonça; Meridiano; Mesópolis; Miguelópolis; Mira Estrela; Mirandópolis; Mirante do Paranapanema; Mirassol; Mirassolândia; Mococa; Monganguá;Mogi das Cruzes; Mogi Guaçu;   Mogi-Mirim;  Monteiro lobato; Mombuca; Monções; Monte Alegre do Sul; Monte Alto; Monte Aprazível; Monte Castelo; Monte Mor; Morro Agudo; Morungaba; Motuca; Murutinga do Sul; Natividade da Serra; Narandiba;  Nazaré Paulista;  Neves Paulista;  Nhandeara;  Nipoã;  Nova Aliança; Nova Campina;  Nova Canaã Paulista;  Nova Castilho; Nova Europa; Nova Granada; Nova  Guataporanga;  Nova Independência; Nova Luzitânia;  Novais; Novo Horizonte; Nuporanga;  Onda Verde; Orindiúva; Orlândia;  Osasco; Osvaldo Cruz; Ouro Verde; Ouroeste; Pacaembu; Palestina; Palmares Paulista; Palmeira d`Oeste; Panorama;  Paraibuna; Piquete; Potim;  Paraíso; Paranapuã;  Parapuã; Parisi; Patrocínio Paulista; Paulicéia; Paulínia; Paulistânia; Paulo de Faria;  Pederneiras;  Pedra Bela;  Pedranópolis;  Pedregulho;  Pedreira;  Penápolis;  Pereira Barreto; Pereiras; Piacatu; Piedade; Pilar do Sul; Pindorama;  Pinhalzinho;  Piquerobi;   Piracaia;   Piracicaba; Pirangi;   Pirapora do Bom Jesus;   Pirapozinho;  Pirassununga;   Pitangueiras;   Planalto;  Poá; Poloni; Pontal;   Pontalinda;  Pontes Gestal;  Populina;  Porangaba;  Porto Ferreira;  Potirendaba;  Pracinha; Pradópolis; Presidente Bernardes;  Presidente Epitácio; Presidente Prudente; Presidente Venceslau; Promissão; Quadra; Rafard; Redenção da Serra; Regente Feijó; Restinga; Ribeira; Ribeirão Bonito; Ribeirão Branco; Ribeirão Corrente; Ribeirão dos Índios; Ribeirão Grande; Ribeirão Preto; Rifaina; Rincão; Rinópolis; Rio Claro; Rio das Pedras; Rio Grande da Serra; Riolândia; Riversul; Rosana; Rubiácea; Rubinéia; Sabino; Sagres; Sales; Sales Oliveira; Salmourão; Saltinho; Salto de Pirapora; Sandovalina; Santa Adélia; Santa Albertina; Santa Clara d`Oeste; Santa Cruz da Conceição; Santa Cruz da Esperança; Santa Cruz das Palmeiras; Santa Ernestina; Santa Fé do Sul; Santa Gertrudes; Santa Lúcia; Santa Maria da Serra; Santa Mercedes; Santa Rita d`Oeste; Santa Rita do Passa Quatro; Santa Rosa do Viterbo; Santa Salete; Santana da Ponte Pensa; Santana de Parnaíba; Santo Anastácio; Santo André; Santo Antônio da Alegria; Santo Antônio de Posse; Santo Antônio do Aracanguá; Santo Antônio do Jardim; Santo Expedito; Santópolis do Aguapeí; São Bernardo do Campo; São Caetano do Sul; São Carlos; São Francisco; São João da Boa Vista; São João das Duas Pontes; São João de Iracema; São João do Pau d`Alho; São Joaquim da Barra; São José da Bela Vista; São José do Rio Pardo; São José do Rio Preto; Santa Branca; Santa Isabel; Santo Antonio do Pinhal; Santos; São Bento do Sapucai; São José dos Campos; São Luiz do Paraitinga; São Vicente; São Miguel Arcanjo; São Pedro; São Sebastião da Grama; São Simão; Sarapuí; Sebastianópolis do Sul; Serra Azul; Serra Negra; Serrana; Sertãozinho; Sete Barras; Severínia; Silveiras; Socorro; Sud Mennucci; Sumaré; Suzanápolis; Suzano; Tabapuã; Tabatinga; Taciba; Taiaçu; Taiúva; Tambaú; Tanabi; Tapiraí; Tapiratiba; Taquaral; Taquaritinga; Taquarivaí; Tarabai; Taubaté; Tremembé; Teodoro Sampaio; Terra Roxa; Torre de Pedra; Torrinha; Trabiju; Três Fronteiras; Tuiuti; Tupã; Tupi Paulista; Turiúba; Turmalina; Ubarana; Uchoa; União Paulista; Urânia; Urupês; Valentim Gentil; Valinhos; Valparaíso; Vargem; Vargem Grande do Sul; Várzea Paulista; Vinhedo; Viradouro; Vista Alegre do Alto; Vitória Brasil; Votuporanga; Zacarias; e tem por finalidade:

a) defender os interesses e direitos, individuais e coletivos da categoria profissional que representa, inclusive nas instâncias judiciais e administrativas competentes;

b) desenvolver e organizar encaminhamentos conjuntos visando à unidade e à unificação de todas as entidades representativas dos trabalhadores em Educação, no âmbito do Ensino Público;

c) lutar, juntamente com outros setores da população, pela melhoria do ensino, em particular pelo ensino público e gratuito, em todos os níveis;

d) manter intercâmbio e convênios com organizações de caráter sindical, educacional ou cultural, nacionais e estrangeiras, sobre assuntos de interesse da categoria;

e) lutar, ao lado de outros trabalhadores, por liberdade de organização, manifestação e expressão para todos os trabalhadores;

f) lutar pela proteção do patrimônio artístico, histórico e cultural em sua base de atuação territorial, inclusive quando esta ação for complementar às demais finalidades tratadas nas alíneas “a” até “e” do presente artigo.”
O artigo 2º do estatuto social do CPP está assim redigido:
Artigo 2º . “O CPP, alheio às competições políticas, partidárias e religiosas, tem por fim:

I – No que se refere aos direitos e deveres dos associados:

- ...

- amparar e defender as justas aspirações dos associados e da classe do magistério;

- ...

- proteger, defender e prestigiar os associados, quando necessário, resguardando sempre o princípio fundamental e prioritário da união da classe do magistério;

- representar a classe perante os poderes constituídos, autoridades públicas e empresas privadas pleiteando medidas convenientes e oportunas aos interesses do magistério;

- ...

- ...

- ...
- proceder a defesa individual ou coletiva dos interesses e direitos dos seus associados, integrantes do Ensino público, no Estado de São Paulo, perante os poderes constituídos.”
O artigo 2º do estatuto social da AFUSE prevê: 

ARTIGO 2º - A AFUSE tem por finalidade:

a) representar e defender os interesses e os direitos coletivos e individuais de seus associados, pertencentes ao Quadro de Apoio Escolar-QAE e ao Quadro da Secretaria da Educação-QSE, inclusive perante as autoridades administrativas e judiciais, podendo ainda propor Ação Civil Pública na defesa de interesses distintos e atuar na qualidade de substituto processual da categoria;

(...)

c) lutar pela participação dos Funcionários e Servidores, bem como da população em geral em todas as instâncias de decisão do Ensino Público do Estado de São Paulo; 

A FEPESP representa os sindicatos da categoria profissional diferenciada dos professores da rede privada na base territorial do Estado de São Paulo e  ser artigo 2º do estatutos asseguram sua prerrogativa de defender perante as autoridades administrativas e judiciais, os direitos e interesses da categoria. 

Assim, significa dizer que são os estatutos dos autores que lhes conferem legitimidade para atuar na presente demanda, integrando o pólo ativo, em função de que uma de suas finalidades institucionais é a defesa dos interesses individuais e coletivos de professores que pertençam tanto às redes oficiais de ensino da Rede Pública e Oficial de Ensino do Estado de São Paulo, como das Redes Públicas e Oficiais de Ensino dos municípios listados no artigo 2º do estatuto da APEOESP como dos professores das Redes Particulares de ensino, tanto na esfera administrativa como na judicial.

Ademais, tal condição para atuar como demandantes está expressa no texto do art. 1º da Lei 7.347/85, em seu inciso IV, que assim dispõe:

“Regem-se pelas disposições desta lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:

I...

II...

III...

IV – a qualquer outro interesse difuso ou coletivo”
Combinando o dispositivo legal acima citado com o art. 5º, caput e inciso I, do mesmo codex, garantida está a legitimidade ativa ora apregoada.

Além disso, nunca é demais que se lembre o teor do que dispõe o art. 8º, III da Carta Magna:

“Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:

(...) 

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;.”

Fundamenta-se tal condição para atuarem no pólo ativo desta demanda, uma vez que, como adiante será narrado, é justamente na defesa de seus filiados que demandam os ora peticionários.
DOS FATOS E DO DIREITO
A educação é assunto que tem destaque filosófico, político e social como nunca se viu antes na história desse País. Há imenso arcabouço jurídico que visa garantir à população usuária do sistema público de ensino, educação de qualidade.

Os autores representam os Professores das Redes Públicas do Ensino Oficial do Estado de São Paulo e os Funcionários do Serviço da Educação, tanto a estadual (APEOESP, CPP e AFUSE) como a dos municípios listados no artigo 2º do estatuto da APEOESP, Também representam os professores das redes privadas de ensino do Estado de São Paulo (FEDERAÇÃO). 

Portanto, a totalidade dos professores das redes públicas de ensino, quer do Estado de São Paulo, quer praticamente de todos os municípios paulistas, assim como os professores das redes privadas de ensino, está representada na presente ação. 

Isso significa que a presente ação cuida do interesse direto de mais de 500.000 professores, contudo, como adiante se verá, a presente ação, ainda que indiretamente, cuida do interesse da população do Estado de São Paulo, uma vez que advoga em favor da saúde pública e da vida de todos, buscando combater um dos maiores vetores de propagação da COVID-19, que é a volta das atividades presenciais nas escolas. 
Lutando contra esse retorno, a presente ação busca dar combate à necropolítica causada pela mais temerária e irresponsável decisão da ré, que é justamente, em meio a ainda existente pandemia, permitir e atuar com vigor para que exista o retorno às atividades presenciais nas escolas públicas e privadas do Estado de São Paulo.

Portanto, para os autores, qualquer ato que atente contra a qualidade do ensino público e privado e contra os direitos individuais e coletivos de seus associados, especialmente quando há atentado contra a vida e a saúde de todos, deve ser combatido, e por essa razão é que se busca a ajuda do Poder Judiciário. Aí é de rigor que sejam invocados mandamentos constitucionais que dão lastro a tudo o que se dirá doravante:

Já de saída é o caso de se invocar o artigo 5º da Constituição Federal, que assim vai redigido:

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:”

Então, é a Magna Carta brasileira que assegura aos seus cidadãos o direito inviolável à vida, e qualquer decisão política que atente contra esse direito deve ser veementemente combatida, e não é possível que não se concorde que o retorno às aulas presenciais é de uma irresponsabilidade indescritível, e atenta, sem sobra de qualquer dúvida, contra esse direito.

Além do que consta da Constituição Federal, há também dispositivo na Constituição Estadual que defende também os direitos à vida e à saúde:

“Artigo 219 - A saúde é direito de todos e dever do Estado.

Parágrafo único - Os Poderes Públicos Estadual e Municipal garantirão o direito à saúde mediante:

1 - políticas sociais, econômicas e ambientais que visem ao bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade e à redução do risco de doenças e outros agravos;”

Veja Excelência, as políticas praticadas pelo Estado de São Paulo jamais podem atentar contra à saúde e à vida dos cidadãos paulistas, inclusive políticas pretensamente voltadas às questões educacionais, e aqui é dito pretensamente porque é de uma irresponsabilidade sem tamanho, em meio a uma crise pandêmica sem precedentes, fazer com que se voltem as atividades presenciais nas escolas, que sabidamente funcionam como um amplificador do vetor de contaminação da nossa população.

Neste momento, como é do conhecimento geral, se agrava no Brasil e no Estado de São Paulo a situação causada pela pandemia do Novo Coronavírus, com a expansão no número oficial de pessoas com sintomas da COVID-19, que nesta data ultrapassam a casa de 3.908.272 infectados e mais de 121.381 óbitos confirmados.

O Estado de São Paulo nesta data ultrapassou a marca recorde de 804.342 infectados e mais de 30.014 óbitos confirmados. Se São Paulo fosse um país estaria em 5º lugar no ranking mundial de contaminados, na frente de países como Itália, França, Espanha, países que no início da pandemia estavam com os sistemas de saúde e funerário em colapso. 

Como todos sabemos, não há, até o momento, qualquer tratamento ou vacina que possa dar combate ao vírus, que é muito agressivo, não se sabendo ainda nos dias de hoje, inclusive, se aquela pessoa que se curou do ataque viral pode sofrer novamente os efeitos da infecção e ser levada a óbito, porque não se sabe também qual é a velocidade das mutações genéticas que o vírus pode sofrer.

Não há dúvida de que a população mundial está defronte da “Peste Negra” do século XXI, que está causando mortandade assimilada a que a Gripe Espanhola causou no início do Século XX.

O único mecanismo eficiente de combate que existe é o isolamento social. Vê-se que países que o adotaram com extremado nível de adesão tiveram muito menos casos para lidar. Países que se furtaram a tanto tiveram que assistir os cadáveres de seus entes queridos sendo carregados pelas ruas de suas cidades em carrocerias de caminhões. A Itália sofreu com mais de 1.000 mortes ocorrendo diariamente em suas cidades. Nova York está usando escavadeiras para cavar covas comunitárias onde serão depósitos os corpos de todos que estão padecendo da doença naquela localidade. No Equador os corpos estavam sendo deixados nas ruas pelo mais absoluto colapso de seu sistema funerário. NO BRASIL JÁ HÁ 1.300 MORTES OCORRENDO DIARIAMENTE, o pior Excelência, é que essas mortes de brasileiros pela pandemia, se tornaram parte do cotidiano, mas, infelizmente, diante de política tão desastrosa e inadequada, ao que parece, este número se reveste de tamanha insignificância, que não passam de dados estatísticos, tão somente, que nem mesmo para orientar a necessidade de cuidados servem.
O Isolamento social, é o único mecanismo de combate eficaz à problemática pandemia pela qual passamos todos nós nesse momento. Não respeitar o isolamento social, enquanto cidadão, ou não instituí-lo enquanto governo, é uma temeridade, contra aquele que não se isola, mas também contra aquele que se isola, porque aquele que não se isola, sendo infectado, em algum momento tomará contato com alguém que tem respeitado o isolamento social.

Há norma federal que, ainda que incompleta, orienta a necessidade de ser respeitado o isolamento social como medida protetiva da saúde pública e, porque não dizer, da vida.

No âmbito Federal foi sancionada a Lei nº 13.979/20, que “dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Novo Coronavírus responsável pelo surto de 2019.” Tal norma foi regulamentada pelo Decreto 10.282/20, que em seu artigo 3º enumera quais atividades são indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade e que, portanto, não podem ser interrompidas enquanto durar a pandemia da Covid-19.

O Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Atenção Primária à Saúde, editou a Nota Técnica nº 9/2020- CGPROFI/DEPROS/SAPS/MS, que veicula orientações de prevenção ao novo coronavírus no âmbito do Programa Saúde na Escola (PSE),  “as escolas são ambientes com a circulação de muitas pessoas e que as crianças são um grupo mais vulnerável para o desenvolvimento de doenças”.
No Estado de São Paulo, foram publicados vários decretos, dentre os quais, o de maior interesse para o caso que levou os autores às barras do Tribunal, quais sejam, os Decretos 65.061/20 e 65.140/20. Os decretos publicados até agora pelo Estado de São Paulo, além da decretação do Estado de Calamidade Pública, proclamam oficialmente instituída a quarentena no Estado, suspendendo serviços e aulas.

Os decretos acima, foram baseados em evidências científicas e no comportamento da COVID-19 no Estado de São Paulo, e nos demais países do mundo e seguindo as orientações da Organização Mundial de Saúde – OMS. O Ministério da Saúde divulgou uma série de diretrizes para enfrentamento da pandemia, sendo a principal delas o isolamento social.

Em 13 de julho de 2020, o Decreto Estadual nº 65.061, estabeleceu as medidas a serem tomadas para a retomada das aulas e atividades presenciais, no contexto da pandemia de COVID-19.

O decreto mencionado não estabeleceu o dia em que retornariam as atividades presenciais nas escolas, posto que somente as evidências científicas poderiam apontar alguma data para tanto.

Entretanto, a ré sem qualquer amparo em qualquer estudo técnico que comprove ter chegado momento seguro de retorno das atividades letivas presenciais publicou a Resolução SEDUC 61, de 31-8-2020, que, verdade seja dita, está calcada em um segundo decreto regulador do assunto, que acrescentou artigo único em disposição transitória ao decreto mencionado acima. O decreto em questão é o 65.140/20, cujo dispositivo em questão vai assim redigido:
“Artigo único - Sem prejuízo do disposto neste decreto, as unidades de educação básica localizadas em áreas classificadas, no período anterior de 28 dias consecutivos, na fase amarela do Plano São Paulo, poderão, mediante oitiva da comunidade escolar, oferecer atividades presenciais, observadas as seguintes condições:

I - limitação de presença:

a) na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, a até 35% do número de alunos matriculados na respectiva série ou etapa;

b) nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio, a até 20% do número de alunos matriculados na respectiva série ou etapa;

II - atendimento preferencial de educandos com dificuldade para participar ativamente das atividades remotas oferecidas;

III- adoção de protocolos específicos de segurança sanitária, pactuados com a comunidade escolar.”.

O que foi acrescido ao decreto anterior, é que passa a existir a possibilidade de que, em áreas que nos 28 dias consecutivos anteriores à data base pretendida para a volta às atividades presenciais às escolas, tenham permanecido por 28 dias na fase amarela, podem ter aquelas retomadas, e isso vale tanto para as escolas das redes municipais, estadual e privadas de ensino.

A diferença que há entre este novo decreto e o anterior, é que este novo permite a existência de atividades presenciais nas escolas de educação básica considerando-se a área em questão isoladamente e não mais em grupo, como o decreto anterior dispunha, já que aquele considerava o Estado como um todo. Então, se determinada área do Estado de São Paulo permanecer por 28 dias consecutivos na área amarela, é possível o retorno das atividades presenciais naquela área especificamente.

É necessário que a comunidade escolar seja consultada sobre o retorno das atividades presenciais, como estabelece o novo decreto, e, enquanto não forem atingidas as condições previstas no decreto original (dois períodos iguais de 14 dias de medição, em que no primeiro 80% da população do Estado viva em áreas amarelas ou verdes e que no segundo 100% vivam em áreas amarelas ou verdes), as atividades presenciais, para as escolas de educação básica só podem contar com a presença de 35% (para os anos iniciais do ensino fundamental) ou de 20% (para os demais anos da educação básica), dos alunos matriculados na série ou na etapa.

O decreto também deixa claro que não se trata do retorno às atividades regulares, mas sim de atendimento preferencial de educandos com dificuldades de participação nas atividades remotas, que seguirão sendo oferecidas.

Ambos decretos falam nas condições sanitárias da volta, mas não esclarecem os detalhes de eventual retorno, o que deverá ser feito em norma específica da Secretaria de Educação.

A ré, então, através da Secretaria da Educação regulou o assunto através de resolução, que tomou o número de Res. SEDUC 61/2020, QUE FOI PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DE ONTEM, 01/09/2020

“Resolução SEDUC 61, de 31-8-2020
Edita normas complementares sobre a retomada das aulas e atividades presenciais nas instituições de educação básica, no contexto da pandemia de COVID-19 e nos termos do Artigo 6º, do Decreto 65.061, de 13/07/20
O Secretário da Educação, com fundamento nas Constituições Federal e Estadual, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no Decreto Estadual 64.862/2020, nos termos do Artigo 6º do Decreto Estadual 65.061/2020, alterado pelo Decreto 65.140/2020, e considerando: 

o retorno gradual das aulas presenciais conforme o disposto no Decreto 65.061/2020; 

e o retorno opcional de atividades presenciais previsto na disposição transitória do Decreto 65.061/2020 com redação dada pelo Decreto 65.140/2020; 

a necessidade de atendimento dos objetivos de aprendizagem previstos nos planos da escola e de cada docente para as séries, anos, módulos, etapas ou ciclos, previstos para o ano letivo de 2020; 

a necessidade de se assegurar as condições que favoreçam formas de realização de atividades escolares presenciais; 

a autonomia das unidades escolares no cumprimento às incumbências previstas nas normas legais; 

a importância das interações presenciais nas escolas com professores e colegas para a saúde emocional dos estudantes; 

a responsabilidade das instituições, segundo o princípio da transparência, em comunicar à comunidade escolar as decisões e informações decorrentes da situação de prevenção do contágio pelo Coronavírus (COVID-19); Resolve: 

Seção I - Das disposições aplicáveis a todas as escolas do Estado de São Paulo
Artigo 1º - As unidades escolares de educação básica da rede pública estadual, das redes municipais e das instituições privadas poderão oferecer atividades presenciais aos alunos a partir do dia 8 de setembro de 2020, observados parâmetros de classificação epidemiológica constantes do Plano São Paulo, instituído no Decreto 64.994, de 28-05-2020 e os termos desta Resolução. 
Artigo 2º - Dentre as atividades presenciais que podem ser ofertadas estão: 

I - atividades de reforço e recuperação da aprendizagem; 

II - acolhimento emocional; 

III - orientação de estudos e tutoria pedagógica; 

IV - plantão de dúvidas; 

V - avaliação diagnóstica e formativa; 

VI - atividades esportivas e culturais; 
VII - utilização da infraestrutura de tecnologia da informação da escola para estudo e acompanhamento das atividades escolares não presenciais. 

Parágrafo único: As atividades presenciais serão consideradas no cômputo das horas letivas mínimas para o ensino fundamental e para o ensino médio, sendo sua oferta complementar ao mínimo previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394, de 20-12-1996) e na Lei 14.040, de 18-08-2020. 

Artigo 3º - A oferta de atividades presenciais nos termos desta Resolução deverá ser precedida de consulta à comunidade escolar quanto às suas preocupações e proposições para a retomada das atividades presenciais. 

§ 1º - Para os fins desta Resolução, considera-se comunidade escolar o conjunto de estudantes, de responsáveis pelos estudantes, de professores e dos demais profissionais que trabalham na unidade escolar. 

§ 2º - Os estudantes que se encontrem no grupo de risco, conforme normativa vigente da Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo, não participarão das atividades presenciais. 

§ 3º - A participação dos estudantes nas atividades presenciais não é obrigatória. 

§ 4º - Além da observância à consulta à comunidade escolar referida no "caput", devem ser observados as condições e os limites estabelecidos nos seguintes dispositivos do Decreto 65.061, de 13-07-2020: 

1. art. 2º, no tocante à retomada das aulas e demais atividades presenciais por Etapas; 

2. artigo único das disposições transitórias, no tocante à oferta de atividades presenciais em caráter opcional, pelas unidades de educação básica ali referidas. 

Artigo 4º - As atividades presenciais somente poderão ocorrer em unidades escolares localizadas em áreas classificadas, no período anterior de 28 dias consecutivos, na fase amarela do Plano São Paulo, instituído pelo Decreto 64.994, de 28-05-2020. 

Artigo 5º - Todas as instituições de ensino que funcionam no território estadual deverão adotar as diretrizes sanitárias do Protocolo Intersetorial do Plano São Paulo, aplicável a todos os setores, empresas e estabelecimentos, complementadas pelas medidas constantes nos Protocolos Específicos para o Setor da Educação. 

§ 1º. O Protocolos Intersetorial e os Protocolos Específicos de que trata o "caput" deste artigo estão disponíveis no sítio eletrônico www.saopaulo.sp.gov.br/coronavirus/planosp. 

§ 2º - As instituições de ensino de que trata o "caput" deste artigo deverão divulgar os protocolos sanitários efetivamente adotados, bem como deverão assegurar sua observância e poderão adotar medidas adicionais de prevenção. 

§ 3º - Além da observância dos protocolos referidos no "caput", devem ser observados as condições e os limites estabelecidos nos seguintes dispositivos do Decreto 65.061, de 13-07-2020:

1. art. 2º, no tocante à retomada das aulas e demais atividades presenciais por Etapas; 

2. artigo único das disposições transitórias, no tocante à oferta de atividades presenciais em caráter opcional, pelas unidades de educação básica ali referidas. 

§ 4º - As unidades da rede pública estadual de ensino deverão observar, além dos protocolos constantes no pública estadual de ensino deverão observar, além dos protocolos constantes no "caput", o Protocolo Adicional constante do Anexo I desta Resolução. 

Artigo 6º - Cada unidade escolar deverá planejar a oferta das atividades presenciais respeitando o disposto nesta Resolução e comunicar este planejamento à supervisão de ensino.

§ 1º - As unidades escolares podem reorganizar a sua grade horária para melhor atender ao planejamento da oferta de atividades presenciais.

§ 2º - Compete ao gestor escolar, com base em levantamento prévio sobre a quantidade de alunos a serem atendidos, organizar a convocação do pessoal necessário às atividades programadas, observando as medidas sanitárias destinadas a minimizar os riscos da atividade profissional, especialmente em relação aos pertencentes ao grupo de risco, que devem trabalhar de forma remota. 

Seção II - Das disposições aplicáveis à rede estadual de ensino

 Artigo 7º - As unidades escolares da rede estadual poderão receber presencialmente até 20% dos alunos matriculados a cada dia, independentemente da etapa de ensino. 

§ 1º - A primeira semana de atividades presenciais será destinada, preferencialmente, a ações de acolhimento aos estudantes e profissionais da educação. 

§ 2º - A programação das atividades presenciais deve ser compatibilizada com a programação das atividades do Centro de Mídias de São Paulo, instituído pelo Decreto 64.982, de 5 de maio de 2020, ressalvada a possibilidade de utilização da infraestrutura de tecnologia da informação da escola para acompanhamento das atividades escolares não presenciais, nos termos do inciso VII do art. 2º desta Resolução. 

§ 3º - As atividades do Centro de Mídias da Educação de São Paulo deverão apoiar o Projeto de Reforço e Recuperação, instituído pela Resolução 37, de 5-8- 2019. 

Artigo 8º - Observado o que dispõe o artigo único da Disposição Transitória do Decreto Estadual 65.061/2020, no tocante às atividade presenciais opcionais, caso haja procura superior à capacidade de atendimento da escola, deverão ser priorizados os educandos que se encontrem em uma ou mais das seguintes condições: 

I - sem acesso a equipamentos de tecnologia da informação ou à conexão de internet para realização das atividades escolares não presenciais; 

II - embora com acesso às atividades escolares não presenciais, apresentam dificuldades de aprendizagem; 

III - apresentarem sinais de distúrbios emocionais relacionados ao isolamento social, conforme reportado pelos responsáveis pelos estudantes; 

IV - alunos do 1º e 2º anos do Ensino Fundamental, em processo de alfabetização, ou alunos do 5º e 9º anos do Ensino Fundamental, ou alunos da 3ª série do Ensino Médio. 

Artigo 9º - Após ouvir a comunidade escolar, a direção da unidade escolar deve promover o planejamento das atividades presenciais, podendo programá-la em um número reduzido de horas por turno, organizando-a por meio de agendamentos e revezamento de alunos

Parágrafo único - As unidades escolares da rede estadual de ensino do Programa Ensino Integral - PEI e as escolas do Projeto Escola de Tempo Integral - ETI somente poderão ofertar atividades escolares presenciais por até 5 (cinco) horas diárias por aluno. 

Artigo 10 - Como medida temporária e emergencial de prevenção do contágio pelo Coronavírus - COVID-19, na oferta de merenda e alimentação escolar será dada preferência à utilização de gêneros que independem de manipulação e preparo para o consumo. 

Artigo 11 - Toda unidade escolar da rede estadual de ensino deverá instituir, em parceria com a comunidade escolar e instituições locais, um Comitê Local de Acolhimento e Monitoramento de Protocolos Sanitários ("Comitê Local"), para elaborar orientações complementares e monitorar a implementação correta dos protocolos de segurança, devendo também: 

I - capacitar toda a comunidade escolar para que todos conheçam e saibam aplicar os protocolos sanitários; 

II - registrar ocorrências na Secretaria Escolar Digital - SED quando identificados casos suspeitos e/ou confirmados de COVID-19; 

III - observar os protocolos relacionados a casos suspeitos e/ou confirmados de COVID-19 e as medidas de promoção da saúde mental da comunidade escolar, encaminhando os casos que exigem atenção às Unidades Básicas de Saúde - UBS; 

IV - colaborar com as autoridades sanitárias na atividade de monitoramento da aplicação dos protocolos sanitários e de rastreamento de contatos entre casos confirmados e suspeitos de COVID-19, por meio dos questionários respondidos pelos familiares ou responsáveis; 

V - acolher a equipe escolar e os estudantes para identificar suas expectativas e emoções na ocasião do retorno às aulas presenciais; 

VI - acompanhar a execução do acolhimento dos estudantes e servidores; 

VII - comunicar-se permanentemente com as famílias sobre a dinâmica escolar, observância das regras sanitárias e encaminhamentos à rede de saúde; 

VIII - articular-se com os demais atores escolares, para apoio à execução de suas atribuições, quando necessário; 

IX - reportar ações, eventuais problemas e propor possíveis soluções ao Diretor de Escola.

§ 1º - O Comitê Local de Acolhimento e Monitoramento de Protocolos Sanitários - "Comitê Local" será constituído pelo Diretor de Escola, observada a seguinte composição:

1. Vice Diretor de Escola; 

2. um(a) professor(a) da unidade escolar, podendo a escolha recair sobre qualquer docente adequado à função, inclusive o Professor Mediador Escolar e Comunitário - PMEC, o docente que atua na Sala/Ambiente de Leitura ou docente readaptado;

3. o Gerente de Organização Escolar ou um Agente de Organização Escolar;

4. um representante dos responsáveis dos estudantes;

5. um representante do grêmio estudantil, quando houver.

§ 2º - O Comitê Local de que trata o "caput" deste artigo poderá contar com a participação de um representante do setor da saúde, na qualidade de convidado, visando promover a interlocução entre a unidade escolar e a Unidade Básica de Saúde. 

Artigo 12 - As unidades escolares da rede estadual somente poderão ofertar as atividades presenciais quando dispuserem, em quantidade suficiente, de produtos de higiene e equipamentos de proteção individual necessários ao cumprimento dos protocolos previstos no artigo 5º, a saber: sabão líquido, álcool gel, máscaras de tecido para alunos e funcionários, face shields (protetores de face) para funcionários e termômetros 

Artigo 13 - As unidades escolares da rede estadual de ensino deverão apresentar o planejamento das atividades presenciais, conforme o artigo 9º desta Resolução, às Diretorias de Ensino, para fins de aprovação.

§ 1º - É facultado às unidades escolares da rede estadual de ensino, no planejamento a ser submetido à Diretoria de Ensino, atribuir as atividades presenciais a docentes de quaisquer componentes curriculares, independentemente da atividade presencial realizada, do ano/série, turma e turno dos alunos presentes, exceto as atividades relacionadas ao componente educação física, que deverão ser desenvolvidas pelo docente habilitado.

§ 2º - Os planos das unidades escolares deverão contemplar a necessidade de atribuição de aulas, de forma presencial, para professores do Projeto de Recuperação e Reforço, nos termos da Resolução 37, de 5-8-2019 e observado o parágrafo anterior.

§ 3º - O docente poderá participar das atividades presenciais e das atividades escolares não presenciais, nos termos dos respectivos planos, desde que a soma do tempo despendido nas atividades não ultrapasse sua carga horária semanal de trabalho.

§ 4º - Os docentes que realizarem as atividades presenciais nos termos desta Resolução deverão continuar participando das Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo - ATPC realizadas semanalmente, de acordo com sua carga horária semanal de trabalho, conforme Resolução SE 28, de 19-03- 2020, alterada pela Resolução SEDUC 44, de 20-4-2020. 

Artigo 14 - Os profissionais que se encontrem no grupo de risco, conforme normativa vigente da Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo, poderão participar das atividades presenciais mediante assinatura de termo de responsabilidade a ser disponibilizado na Secretaria Escolar Digital. 

Artigo 15 - Considerando o planejamento das unidades escolares, a Secretaria da Educação organizará junto aos municípios a eventual retomada dos serviços escolares suspensos. Seção III - Das disposições finais 

Artigo 16 - A Coordenadoria Pedagógica - COPED, a Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos - CGRH e a Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares - CISE poderão expedir instruções complementares para o cumprimento do disposto nesta Resolução, no âmbito de suas respectivas competências. 

Artigo 17 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência limitada ao calendário escolar relativo ao ano letivo de 2020. 

ANEXO I

Protocolo Adicional da Rede Estadual Os Protocolos Sanitários Setoriais da Educação devem ser seguidos por todas as unidades de ensino do Estado.

As orientações abaixo são medidas complementares aos Protocolos Setoriais da Educação disponíveis no sítio eletrônico www. saopaulo.sp.gov.br/coronavirus/planosp em para as unidades de ensino da rede estadual. 

1. A CAMINHO DA ESCOLA 

1.1 Antes de sair de casa servidores, pais, responsáveis e alunos devem aferir a temperatura corporal antes da ida para a escola e ao retornar. Caso a temperatura esteja acima de 37,5°C, a recomendação é ficar em casa; Orientar aos pais ou responsáveis que não será permitida a entrada na escola de estudantes com sintomas de Covid-19. 

1.2 Transporte escolar 

Os estudantes e servidores devem usar máscaras de tecido no transporte escolar e público e em todo o percurso de casa até a escola; Deve-se adequar a lotação dos veículos do transporte escolar, intercalando um assento ocupado e um livre; Os estudantes devem ser orientados para evitar tocar nos bancos, portas, janelas e demais partes dos veículos do transporte escolar; Nos veículos do transporte escolar devem ser disponibilizados álcool em gel 70% para que os estudantes possam higienizar as mãos; Deve-se realizar limpeza periódica dos veículos do transporte escolar entre uma viagem e outra, especialmente das superfícies comumente tocadas pelas pessoas; Deve-se manter as janelas de transporte escolar semi-abertas, favorecendo a circulação de ar. 

2. janelas de transporte escolar semi-abertas, favorecendo a circulação de ar. 

2. CHEGADA NA ESCOLA

2.1 Preparação para a chegada dos estudantes

Higienizar os prédios, as salas de aula e, particularmente, as superfícies que são tocadas por muitas pessoas (grades, mesas de refeitórios, carteiras, maçanetas e puxadores de porta, corrimões, interruptores de luz, torneiras de pias e de bebedouros), antes do início das aulas em cada turno e sempre que necessário, de acordo com as indicações da Nota Técnica 22/2020 da Anvisa; Higienizar os banheiros, lavatórios e vestiários antes da abertura, após o fechamento e, no mínimo a cada três horas; Utilizar marcação no piso para sinalizar o distanciamento de 1,5 metro; Organizar as salas de aulas e as carteiras, respeitando o distanciamento de 1,5 metro; Separar uma sala ou uma área arejada e ventilada para isolar pessoas que apresentem sintomas até que possam voltar para casa; Ter um funcionário de ponto de contato em cada prédio da instituição de ensino para monitorar sintomas. 

2.2 Entrada dos estudantes

Evitar que pais, responsáveis ou qualquer outra pessoa de fora entre na escola; Organizar a entrada e a saída para evitar aglomerações, preferencialmente fora dos horários de pico do transporte público; Separar as crianças em grupos ou turmas fixos e não misturá-las; Aferir a temperatura das estudantes e servidores a cada entrada na escola. Utilizar termômetro sem contato (Infravermelho) já distribuído para todas as escolas; Caso a temperatura esteja acima de 37,5°C, orientar o retorno para casa e a busca de atendimento médico se necessário. Crianças ou adolescentes devem aguardar em local seguro e isolado até que pais ou responsáveis possam buscá-los; Não permitir a entrada de pessoas sintomáticas para COVID-19 na escola. No caso de menores de idade, pais ou responsáveis devem ser comunicados para buscar o aluno, que deve aguardar em sala isolada e segura. Orientar as famílias a procurar o serviço de saúde; Se houver mais de um aluno sintomático, respeitar o distanciamento de 1,5 m e mantê-los na mesma sala. Após a desocupação da sala, mantê-la arejada, com portas e janelas abertas, sem ocupação por 2 horas, para possibilitar a dissipação da aerossolização; Registrar as informações do caso suspeito no sistema de monitoramento da SED, conforme manual de orientações; Cumprir o distanciamento de 1,5 metro durante a formação de filas; Estudantes e servidores devem lavar as mãos com água e sabão ou higienizar com álcool em gel 70% ao entrar na escola; É obrigatório o uso de máscara de tecido dentro da escola; Os servidores devem utilizar além da máscara de tecido e o face shield (protetor de face) durante sua jornada laboral presencial. 

3. ATIVIDADES PRESENCIAIS

3. 1 Atividades presenciais realizadas na escola Eventos como feiras, palestras, seminários, festas, assembleias, competições e campeonatos esportivos estão proibidos; Atividades de educação física, arte e correlatas podem ser realizadas mediante cumprimento do distanciamento de 1,5 metro, preferencialmente ao ar livre; Sempre que possível, priorizar a realização de aulas e atividades ao ar livre; Avaliações, testes e provas podem ser realizados desde que seja cumprido o distanciamento de 1,5 metro e demais diretrizes aplicáveis deste protocolo, sobretudo higienização de espaços e equipamentos; O uso de salas dos professores, de reuniões e de apoio deve ser limitado a grupos pequenos e respeitar o distanciamento de 1,5 metro entre as pessoas; Exigir o uso e/ou disponibilizar os EPIs necessários aos funcionários para cada tipo de atividade, principalmente para atividades de limpeza, retirada e troca do lixo, manuseio e manipulação de alimentos ou livros e aferição de temperatura. 

3.2 Salas de aulas Manter o distanciamento de 1,5 metro entre as pessoas; As salas de leitura devem ser desativadas para o empréstimo de livros, podendo ser usadas para outras finalidades; Estudantes devem permanecer de máscara durante as aulas. Contra indica- -se o uso em crianças menores do que dois anos; Manter os ambientes bem ventilados com as janelas e portas abertas, evitando o toque nas maçanetas e fechaduras; Evitar o uso de ventilador e ar condicionado. Caso o ar condicionado seja a única opção de ventilação, instalar e manter filtros e dutos limpos; Limitar o número de alunos e fazer rodízios entre grupos no uso de laboratórios, respeitando o distanciamento de 1,5 metro e mantendo o uso de máscaras; Higienizar bancadas, computadores, equipamentos e utensílios antes de cada aula, sobretudo de laboratórios e de outros espaços de realização de atividades práticas; Estudantes não podem compartilhar objetos e materiais, como livros e canetas. 

4. INTERVALOS E RECREIOS

Separar os estudantes em grupos ou turmas fixos e não misturá-los; Os intervalos ou recreios devem ser feitos com revezamento das turmas em horários alternados, respeitando o distanciamento de 1,5 metro entre as pessoas, para evitar aglomerações; Estudantes e servidores devem lavar as mãos com água e sabão ou higienizar com álcool em gel 70% antes das refeições; Incentivar a lavagem de mãos ou higienização com álcool em gel 70% após tossir, espirrar, usar o banheiro, tocar em higienização com álcool em gel 70% após tossir, espirrar, usar o banheiro, tocar em dinheiro, manusear alimentos cozidos, prontos ou in natura, manusear lixo ou objetos de trabalho compartilhados, tocar em superfícies de uso comum, e antes e após a colocação da máscara. 

5. ALIMENTAÇÃO

Para a oferta de merenda e alimentação escolar deve ser priorizada a utilização de gêneros que independem de manipulação e preparo para o consumo, como medidas temporária e emergencial de prevenção de contágio pelo COVID-19; Exigir o uso dos EPIs necessários aos funcionários para manuseio e manipulação de alimentos; É proibido beber água nos bebedouros colocando a boca no bico de pressão ou na torneira. Cada estudantes deve ter seu próprio copo ou garrafa ou utilizar copos descartáveis; Não utilizar objetos compartilhados que não sejam higienizados antes do uso; Escalonar liberação das turmas para refeições para garantir o distanciamento de 1,5 metro e evitar que as turmas se misturem; Refeitórios devem garantir distanciamento de 1,5 metro nas filas e proibir aglomeração nos balcões; Profissionais que preparam e servem alimentos devem utilizar EPIs e seguir protocolos de higiene de manipulação dos produtos; Incentivar a lavagem de mãos ou higienização com álcool em gel 70% após manusear alimentos e antes e após a colocação da máscara; Orientar os estudantes e servidores que ao retirar a máscara para se alimentar, ela deve ser guardada adequadamente em um saco plástico ou de papel. 

6. BANHEIROS

Incentivar a lavagem de mãos ou higienização com álcool em gel 70% após tossir, espirrar, usar o banheiro, tocar em dinheiro, manusear alimentos cozidos, prontos ou in natura, manusear lixo ou objetos de trabalho compartilhados, tocar em superfícies de uso comum, e antes e após a colocação da máscara; Limitar a quantidade máxima de pessoas no banheiro, conforme o tamanho do banheiro e o número de pias, respeitando o distanciamento de 1,5 metro e evitando aglomeração; Colocar na porta do banheiro o número máximo de pessoas permitidas nesse local; Higienizar os banheiros, lavatórios e vestiários antes da abertura, após o fechamento e, no mínimo, a cada três horas; Certificar-se de que o lixo seja removido no mínimo três vezes ao dia e descartado com segurança; Higienizar as superfícies que são tocadas por muitas pessoas (maçanetas, puxadores de porta, torneiras, pias), antes do início das aulas em cada turno e sempre que necessário. 

7. SAÍDA

Organizar a saída para evitar aglomerações, preferencialmente fora dos horários de pico do transporte público; Evitar que as turmas se misturem na saída da escola.

COMUNICAÇÃO COM OS ESTUDANTES E AS FAMÍLIAS

Orientar pais, responsáveis e alunos sobre as regras de funcionamento da unidade escolar na reabertura, protocolos, calendário de retorno e horários de funcionamento; Produzir materiais de comunicação para disponibilização a alunos na chegada às instituições de ensino, com explicações de fácil entendimento sobre a prevenção da COVID-19; Demonstrar a correta higienização das mãos e comportamentos positivos de higiene; Respeitar o distanciamento de 1,5 metro no atendimento ao público e, em caso de alta demanda, recomenda-se o agendamento prévio. Priorizar o atendimento ao público por canais digitais (telefone, aplicativo ou online); Realizar ações permanentes de sensibilização dos estudantes, pais ou responsáveis; Envolver os grêmios e os estudantes na elaboração das ações recorrentes de comunicação nas escolas, no monitoramento dos protocolos sanitários e em todas ações pertinentes do plano de retorno da escola; Orientar aos pais ou responsáveis que estudantes que apresentarem sintomas para COVID-19 não devem ir para escola e devem procurar o serviço de saúde. A escola deverá ser comunicada e o caso registrado no sistema de monitoramento da SED; Orientar aos pais ou responsáveis a responder diariamente o questionário de monitoramento de sintomas; Orientar as famílias a comunicarem às unidades escolares a situação de saúde, tanto do estudante quanto de seus familiares no que diz respeito à pandemia de Covid-19. São informações relevantes: o estudante ou algum familiar contraiu a Covid-19? o estudante teve contato com indivíduo suspeito ou confirmado, por meio de testes laboratoriais, de ter contraído a Covid-19?algum familiar ou o próprio estudante apresenta algum sintoma característico de Covid-19? 

MONITORAMENTO E GESTÃO DE RISCOS

Os estudantes e profissionais que se encontrem no grupo de risco, conforme normativa vigente da Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo, não participarão das atividades presenciais; Não permitir a entrada de pessoas sintomáticas para COVID-19 na escola. No caso de menores de idade, pais ou responsáveis devem ser comunicados para buscar o aluno, que deve aguardar em sala isolada e segura. Orientar as famílias a procurar o serviço de saúde; Se houver mais de um aluno sintomático, respeitar o distanciamento de 1,5 m e mantê-los na mesma sala. Após a desocupação da sala, mantê-la arejada, com portas e janelas abertas, sem ocupação por 2 horas, para possibilitar a dissipação da aerossolização; Registrar as informações do caso suspeito Governo do Estado de São Paulo Secretaria da Educação Gabinete do Secretário 6 possibilitar a dissipação da aerossolização; Registrar as informações do caso suspeito no sistema de monitoramento da SED, conforme manual de orientações; Os estudantes, pais ou responsáveis e profissionais da educação que apresentarem sintomas deverão ser orientados a: Buscar uma Unidade de Saúde para a orientações sobre avaliação e conduta; Manter isolamento domiciliar por 10 dias, a partir do início dos sintomas. Após este período, o estudante ou o profissional da educação poderá voltar ao trabalho; Estudantes e profissionais de educação cujo o diagnóstico de COVID-19 foi negativo podem voltar imediatamente às atividades; Os familiares (contato domiciliar) devem ser orientados a realizar isolamento domiciliar por 14 dias e, se apresentarem sintomas, procurar uma Unidade de Saúde. Se um estudante testar positivo para Covid19, todos os estudantes da turma a qual pertence deverão ficar em isolamento por 14 dias e não frequentar a escola; Nos casos na qual só há suspeita, a turma poderá frequentar a escola, pois há outras infecções respiratórias que se assemelham aos sinais e sintomas de COVID-19; Se um professor ou outro servidor testar positivo para Covid-19, rastrear todas as pessoas dentro da escola que estiveram a menos de um metro deste servidor por pelo menos 15 minutos, registar no sistema de monitoramento da SED, recomendar que estas pessoas fiquem isolamento por 14 dias e procurem o serviço de saúde; Os casos suspeitos poderão retornar às suas atividades laborais presenciais antes do período determinado de afastamento quando tiverem um exame laboratorial descartando a COVID-19, de acordo com as orientações do Ministério da Saúde e estiverem com melhora dos sintomas após 72 horas.”
O que a norma secretarial possibilita, irresponsavelmente, diga-se de passagem, é que a volta às atividades presenciais em todas as escolas de educação do Estado de São Paulo, privadas ou públicas, estaduais ou municipais, podem acontecer já a partir do dia 08/09 próximo, conclusão essa extraída da mais singela leitura do artigo 2º da resolução mencionada.

É de se pasmar, evidentemente, a uma porque estamos todos nós em meio a um surto pandêmico, cuja curva de mortes e contaminações ainda não se estabilizou, e a duas, porque passados meses em um processo de resguardo social, após uma resolução afirmar que as atividades presenciais nas escolas podem retornar ser publicada em 01/09, é dito que dali a 7 dias, a volta é possível! Só mesmo alguém desprovido de qualquer noção logística pode entender que em 7 dias milhares de escolas, privadas e públicas, das redes estadual e municipais estarão aptas a receber alunos com segurança sanitária para não amplificar os danos decorrentes da mais séria pandemia que o Planeta Terra já enfrentou.

Excelência, tanto o artigo único das disposições transitórias do Decreto nº 65.140/20 como a resolução que se apresentou em ponto mais atrasado do petitório são um total desastre no combate à pandemia de Coronavírus e às mortes decorrentes desse adoecimento massificado. As normas em comento expõem os professores das escolas privadas e públicas, das redes estadual e municipais a perigo de vida insuportável.

A Resolução SEDUC 61, de 31-8-2020, sequer se faz acompanhar de plano de ação que contemple estudo sanitário baseado em evidências técnico-científicas e dados socioeconômicos, geográficos, políticos e culturais.

O Estado sequer menciona que é necessária a testagem dos alunos e dos professores para saber se há infectados entre aqueles que vão voltar a conviver presencialmente, tanto nas escolas como no transporte coletivo. Professores e alunos, em sua grande maioria, usam o transporte público para cumprir o itinerário de suas moradas até os educandários.
Da maneira como a resolução foi escrita, aqueles que estejam infectados, independentemente de se saberem infectados ou não, poderão comparecer às atividades presenciais nas escolas. O pior Excelência, é que quem será responsável pela verificação desses casos é o que a resolução chama de Comitê Local, descrita no artigo 11 daquele diploma normativo:

“Artigo 11 - Toda unidade escolar da rede estadual de ensino deverá instituir, em parceria com a comunidade escolar e instituições locais, um Comitê Local de Acolhimento e Monitoramento de Protocolos Sanitários ("Comitê Local"), para elaborar orientações complementares e monitorar a implementação correta dos protocolos de segurança, devendo também: 

I - capacitar toda a comunidade escolar para que todos conheçam e saibam aplicar os protocolos sanitários; 

II - registrar ocorrências na Secretaria Escolar Digital - SED quando identificados casos suspeitos e/ou confirmados de COVID-19; 

III - observar os protocolos relacionados a casos suspeitos e/ou confirmados de COVID-19 e as medidas de promoção da saúde mental da comunidade escolar, encaminhando os casos que exigem atenção às Unidades Básicas de Saúde - UBS; 

IV - colaborar com as autoridades sanitárias na atividade de monitoramento da aplicação dos protocolos sanitários e de rastreamento de contatos entre casos confirmados e suspeitos de COVID-19, por meio dos questionários respondidos pelos familiares ou responsáveis; 

V - acolher a equipe escolar e os estudantes para identificar suas expectativas e emoções na ocasião do retorno às aulas presenciais; 

VI - acompanhar a execução do acolhimento dos estudantes e servidores; 

VII - comunicar-se permanentemente com as famílias sobre a dinâmica escolar, observância das regras sanitárias e encaminhamentos à rede de saúde; 

VIII - articular-se com os demais atores escolares, para apoio à execução de suas atribuições, quando necessário; 

IX - reportar ações, eventuais problemas e propor possíveis soluções ao Diretor de Escola.

§ 1º - O Comitê Local de Acolhimento e Monitoramento de Protocolos Sanitários - "Comitê Local" será constituído pelo Diretor de Escola, observada a seguinte composição:

1. Vice Diretor de Escola; 

2. um(a) professor(a) da unidade escolar, podendo a escolha recair sobre qualquer docente adequado à função, inclusive o Professor Mediador Escolar e Comunitário - PMEC, o docente que atua na Sala/Ambiente de Leitura ou docente readaptado;

3. o Gerente de Organização Escolar ou um Agente de Organização Escolar;

4. um representante dos responsáveis dos estudantes;

5. um representante do grêmio estudantil, quando houver.”

Quem compõe o dito comitê? O vice diretor de escola, um professor, o gerente de organização escolar, um representante dos responsáveis pelos estudantes e um representante do grêmio estudantil.

Ora Excelência, e isso é lidar com o assunto de forma responsável? Por mais valorosos que sejam os membros dos comitês locais, não é crível que em meio a esta crise pandêmica, a responsabilidade sanitária de toda uma escola seja confiada a quem não possui conhecimentos clínicos ou de ciências sanitárias adequadas aos cuidados que são necessários para que exista segurança no retorno das atividades presenciais nas escolas do Estado de São Paulo.
Voltando-se à questão da testagem dos envolvidos no retorno às atividades presencias nas escolas, lembra-se que o Município de São Paulo realizou a testagem de mais de 24 mil alunos da sua rede municipal para identificar a existência de contaminados portadores de Covid-19, e assim definir o cronograma de volta as aulas. Os resultados dos testes demonstram que 16% dos alunos da rede municipal paulistana foram infectados pelo novo coronavírus
.

O que se espera que acontecerá se for realizada a testagem nos professores, funcionários, e alunos de todas as escolas de educação básica no Estado de São Paulo, sejam essas escolas privadas ou públicas, estaduais ou municipais?

Sem que o Estado apresente qualquer estudo técnico que demonstre que é seguro para os alunos e para os professores voltarem as atividades presenciais, mesmo que atendendo apenas 20% da capacidade das escolas (no caso das escolas estaduais), irresponsavelmente essa volta é permitida, e isso, fatalmente, levará ao aumento nos casos de Covid19 e consequentemente mais mortes em nosso Estado, que no dia de hoje, recordemos, já chegam a 30 mil.

Os autores não desconhecem a garantia do direito à educação, um dos direitos fundamentais de natureza social, arrolado no artigo 6º da Constituição Federal, entretanto o que se defende na presente demanda são os pilares de todos os princípios constitucionais, o direito a “vida e a saúde”, e, lembre-se, nossa constituição reconheceu que esses direitos são deveres do Estado.  

Assim, dispõe os artigos 6 e 196 da nossa carta magna:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição . (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
A proteção constitucional à saúde seguiu a trilha do Direito Internacional, abrangendo a perspectiva promocional, preventiva e curativa da saúde, impondo ao Estado o dever de executar políticas públicas que afastem o adoecimento da população, e o que se faz no momento é justamente o contrário, já que há evidente probabilidade de exposição de pessoas saudáveis ao contato com essa terrível doença, sendo uma temeridade, portanto, que neste momento de pandemia a ré vá contra esses princípios, porque é isso que significa o retorno presencial às escolas.

O Decreto nº 64.994/2020, intitulado “Plano São Paulo”, que estabeleceu quatro fases para reabertura de diferentes atividades a partir de indicadores de “Nível de Transmissão” e “Capacidade de Resposta do Sistema de Saúde”.

O artigo 2º do decreto nº 64.994, assim vem escrito:
“Artigo 2º - Fica instituído o Plano São Paulo, resultado da atuação coordenada do Estado com os Municípios paulistas e a sociedade civil, com o objetivo de implementar e avaliar ações e medidas estratégicas de enfrentamento à pandemia decorrente da COVID-19.

Parágrafo único - A íntegra do Plano São Paulo está disponível no sítio eletrônico 
www.saopaulo.sp.gov.br/coronavirus/planosp.”
O que ficou estabelecido é que foi criada uma política de retomada gradual da atividade comercial dos municípios paulistas, de modo que, a depender de índices que são apresentados, os municípios são agrupados em regiões, e estas são classificadas em 4 faixas diferentes, sendo a de restrições mais graves a faixa denominada de “vermelha” e a de restrições mais brandas a faixa denominada de verde.
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O quadro acima estabelece quais atividades são permitidas em cada uma das fases restritivas, da vermelha, com restrição absoluta até a verde, pequena restrição.
Mais adiante, no artigo 7º do mesmo decreto, fica estabelecido que:
“Artigo 7º - Os Municípios paulistas inseridos nas fases laranja, amarela e verde, cujas circunstâncias estruturais e epidemiológicas locais assim o permitirem, poderão autorizar, mediante ato fundamentado de seu Prefeito, a retomada gradual do atendimento presencial ao público de serviços e atividades não essenciais.

Parágrafo único - O ato do Prefeito a que alude o “caput” deste artigo incluirá determinação para que os locais de acesso ao público, inclusive os estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços, que funcionem em seu território:

1. observem o disposto no Anexo III deste decreto;

2. adotem medidas especiais visando à proteção de idosos, gestantes e pessoas com doenças crônicas ou imunodeprimidas, à luz das recomendações do Ministério da Saúde e da Secretaria de Estado da Saúde;

3. impeçam aglomerações.”
Assim, o que é dito é que os municípios que estiverem em qualquer outra fase que não a vermelha, poderão autorizar o funcionamento de certas atividades comerciais, entretanto caso retroaja no Plano São Paulo, terá que ampliar as restrições de circulação e fechamento do comercio não essencial. 

Da mesma forma o referido “Plano de Reabertura das Escolas Públicas Estaduais”, estabelecido pelo decreto nº 65.061, de 13 de julho de 2020, esclarece que a retomada das aulas e demais atividades presenciais em cada unidade de ensino se iniciará com a implementação da Etapa I, vejamos:

“Artigo 3º - A retomada das aulas e demais atividades presenciais em cada unidade de ensino se iniciará com a implementação da Etapa I, desde que, cumulativamente:

I - a área em que localizada a unidade esteja classificada nas fases amarela ou verde;

II - no período anterior de 28 dias consecutivos, observe-se o seguinte:
a) nos primeiros 14 dias, áreas que representem 80% da população do Estado estejam classificadas nas fases amarela ou verde;

b) nos 14 dias subsequentes, a totalidade do território estadual esteja classificada nas fases amarela ou verde.

§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, consideram-se áreas as regiões definidas nos termos do item 1 do § 3º do artigo 3º do Decreto nº 64.994, de 28 de maio de 2020.
§ 2º - A passagem das unidades de ensino:
A última atualização (28/08) do Plano São Paulo, estabeleceu que quase todos as regiões do plano, avançaram para fase amarela do plano, podendo assim, liberar algumas atividades não essenciais. 
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Excelência, registre-se que o Estado de São Paulo apresenta ainda indicadores elevadíssimos de contagio do novo coronavírus. Somente no mês de agosto deste ano chegou-se à marca de 101.677 casos confirmados, como se vê do gráfico abaixo:
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 https://www.seade.gov.br/coronavirus/
Verifica-se que, muito embora o Estado de São Paulo tenha apresentado queda dos índices do aumento de casos, é certo que a progressão da doença ainda se mostra mais grave do que em junho e julho, período que foi mantida a suspensão de diversas atividades.

A imagem acima, é claríssima, a curva de contaminação ainda não se estabilizou e nem está em fase descendente, ao contrário, há evidente incremento do crescimento destes índices.

Os autores não podem fechar os olhos perante esse ataque às vidas e saúde de seus filiados e também de todos os paulistas. O retorno às atividades presenciais nas escolas de educação básica paulistas, quer sejam privadas ou públicas, municipais ou estaduais mesmo que somente para o atendimento de 20% dos alunos, sem que exista uma testagem dos alunos e dos professores, somente aumentará o índice de infectados e de mortes em nosso Estado.

Excelência, a ré sequer sabe o número de professores que foram contaminados pelo Coronavírus desde o início da pandemia. 

Atualmente (01/09), 107 municípios do Estado de São Paulo já autorizaram a retomada das atividades presenciais nas escolas em seus municípios por conta das normas que ora se combatem nesta Ação Civil Pública. 

Além disso, a ré não leva em conta que tanto alunos quanto professores e funcionários, independentemente da escola a qual se ligam ser privada ou pública, municipal ou estadual, transitam entre mais de uma unidade de ensino, as vezes em municípios diversos, justamente porque é muito comum que um mesmo professor acumule cargos, tanto em redes diferentes como também exerçam empregos nas redes privadas de ensino, logo com as retomadas das atividades presenciais tanto no estado como nos municípios, nas redes privadas, inclusive. acabará elevando a circulação do vírus.

Cabe ainda pontuar que a rede estadual de ensino, conta com mais de 3.8 milhões de estudantes, 40 mil funcionários em mais de 5.2 mil edifícios escolares, as redes municipais certamente contam com esse mesmo número de funcionários, estudantes e prédios escolares, se somados os dados de todos os municípios. Não estão longe os números das redes privadas de ensino. Fala-se, portanto, em quase 12 milhões de estudantes, 120 mil funcionários e 15.000 prédios escolares. Tudo isso prenuncia um desastre absoluto.

E que não venha a ré falar que medida sanitárias serão tomadas, porque não vão. A resolução, como já se disse, remete a responsabilidade de controle sanitário do retorno presencial a comitê local, composto por cinco pessoas que não possuem habilidades técnicas para lidar com essa pandemia, que até mesmo os cientistas estão com dificuldades em lidar.
A resolução também estabelece que o retorno às atividades presenciais só acontecerá quando as escolas contarem com equipamento de proteção, sem que exista qualquer esclarecimento sobre como se faz para adquirir esse equipamento, listando que esses seriam o seguinte:
1- sabão líquido, 

2- álcool gel,

3- máscaras de tecido para alunos e funcionários,

4- face shields (protetores de face) para funcionários e

5- termômetros.

As crianças e adolescentes não pertencem a faixas etárias com grandes proporções de adoecimentos grave pela Covid-19, e em sua maioria são assintomáticos, entretanto, são grandes vetores de transmissão do vírus, o que mostra mais uma vez a temeridade que se fará com a resolução em questão sendo aplicada.

A resolução secretarial sobre a qual se tecem os presentes comentários sequer cita os prédios escolares, ambiente onde se desenrolarão as atividades presenciais a partir do próximo dia 08/09, e estes estão em frangalhos.

As medidas de prevenção e redução dos riscos de transmissão da Covid-19 nas escolas devem se guiar pelo que é viável, prático, aceitável e adaptando às necessidades de cada escola e de cada comunidade.

Entretanto, atual a infraestrutura das escolas estaduais de São Paulo não permite o estabelecimento dos protocolos de segurança mínima para que se reduza o risco de contágio da covid-19. Com isso, a volta às aulas representa sérios riscos à saúde da população em geral.

Em estudo recente que vai anexo, vemos que em um total de 5.209 unidades escolares, 99% delas não possuem enfermaria, consultório médico ou ambulatório. Além de que 82% das escolas não têm mais do que dois sanitários para uso dos estudantes, ou seja, 93,4% das turmas escolares teriam de ser adequadas para obedecer ao distanciamento mínimo de 1,5 metro entre os alunos, recomendado pela Organização Mundial da Saúde (OMS).
Dessa forma, ao olhar para as edificações escolares se verifica que as escolas estaduais não possuem garantias de ambientes saudáveis, para os alunos e para os servidores que ali trabalham neste momento de pandemia. O mesmo ocorre com as escolas municipais e parte das escolas das redes privadas de ensino.
A questão da estrutura dos prédios escolares, que sequer foi contemplada na resolução secretarial, demonstra que a volta das atividades presenciais está sendo precipitada pela ré.
O estudo que vai anexo ainda demonstra que mesmo com todos os protocolos de segurança sendo seguidos, esse irresponsável retorno das atividades presenciais causaria contaminação pela covid-19, de 46,35% dos estudantes e professores, ou seja, mais de 1.766.400 pessoas seriam contaminadas em apenas três meses de retorno das atividades presenciais
. 
O estudo somente considerou os estudantes dos ensinos fundamental e médio. 
Esta projeção é o resultado de um estudo com simulação do contágio pelo novo coronavírus, realizado por pesquisadores de sete universidades de três países, e os testes consideram que a maioria das pessoas no ambiente escolar respeitaria as regras de higiene, como o uso de máscaras e o distanciamento social de 1,5 metro. E que só haveria três cruzamentos entre elas por dia: na entrada, na saída e no recreio. O que sabemos que, em tese ao menos, é um cenário impossível de ser realizado no dia a dia das escolas.
Outro estudo realizado pelo grupo de especialistas em planejamento da Universidade de Granada, estima que ao se colocar 20 crianças numa sala de aula implica em 808 contatos cruzados em dois dias.
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Os estudos técnicos realizados pelo mundo, demonstram que as escolas não são seguras para o retorno das atividades presenciais, e consequentemente sua retomada sem qualquer estudo técnico, resultará na contaminação das pessoas representadas pelos autores e, mais do que isso, de uma gama sem fim de pessoas, inclusive, os subscritores da presente, igualmente.

Excelência, os demais membros da federação ainda mantêm a suspensão das atividades docentes presenciais, entre eles, Santa Catarina. Naquele estado, a Secretaria de Educação manteve a suspensão do calendário pelo menos até outubro até que novo estudo técnico demonstre que é seguro a retomada das atividades docentes presenciais.  

No Rio Grande do Sul, o processo também se encontra em debate, sem data para o retorno das aulas presenciais. 

O Rio de Janeiro fixou calendário, com o início das aulas presenciais marcado para setembro na rede privada e outubro, na pública. 

O Distrito Federal que anunciou recentemente o retorno das atividades docentes, entretanto com o aumento dos casos de Covid-19 e sem um estudo técnico que viabilize a abertura das escolas, recuo da decisão e anunciou que a retomada está suspensa por tempo indeterminado.

Na grande maioria dos Estado as aulas ainda aguardam o declínio da curva de contaminação e estudo técnico que viabilize a retomada das atividades presenciais nas escolas. 

A única exceção se encontra no país, é o Estado do Amazonas, onde as aulas retomaram em agosto.

Entretanto, somente na rede pública de Manaus, em apenas 15 dias de retorno das atividades presenciais, um terço dos professores foram contaminados pelo novo coronavírus. O que culminou com o adiamento das aulas no ensino fundamental. 
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Dessa maneira não há outra coisa a se dizer, o retorno das atividades presenciais nas escolas é um risco incomensurável à saúde pública em todo o Estado, à saúde dos professores, dos funcionários das escolas, dos alunos e de suas famílias, que, a partir de 08 de setembro, estarão mais propícios ao contagio do novo coronavírus. 

E repita-se, o Estado toma essa atitude sem sequer apresentar um estudo sanitário baseado em evidências técnico-científicas, bem como a realização de testagem dos alunos e professores, para liberar o retorno das atividades docentes presencial. 

Enfim, Excelência, por todos os ângulos que se pretenda olhar a questão, é patente que estabelecer o retorno das atividades presenciais nas escolas de educação básica, sejam elas privadas ou públicas, municipais ou estaduais, é, antes de tudo, um ato irresponsável, e depois, e principalmente para os efeitos da presente ação, ato de todo ilegal, porque fere de morte todo o alfarrábio jurídico que que versa sobre o tema do combate à pandemia mundial.

DO PEDIDO
Por todo o exposto, é a presente para requerer a citação da Ré, para que, querendo, conteste a presente e integrem-se à lide, que haverá de ser julgada TOTALMENTE PROCEDENTE para:
1. Determinar que a ré se abstenha de realizar qualquer atividade presencial com convocação dos filiados das entidades autoras, nas escolas de educação básica no Estado de São Paulo, sejam elas privadas ou públicas, estaduais ou municipais, enquanto não houver certeza quanto ao resguardo da saúde de todos os envolvidos, bem como risco de agravamento do quadro atual de pandemia, afastando especialmente o artigo único da disposição transitória do decreto 65.140/20 e a Resolução SEDUC 61/20, a partir do dia 08/09/2020, 
2. Em consequência do provimento do item anterior do pedido, requerer-se a condenação da ré na obrigação de fazer consistente em manter as escolas privadas ou públicas das redes municipais ou estadual impossibilitadas de realizarem atividades presenciais com os alunos, mantendo-se o sistema de atendimento e cátedra remota, como vem sendo feito até os dias de hoje, até o final do período pandêmico;
3. Ainda em consequência do provimento dos itens anteriores, requer-se a condenação da ré para que não exija ou estimule, de forma alguma, o comparecimento presencial dos professores da rede pública e oficial de ensino do Estado de São Paulo às atividades presenciais, enquanto perdurar a crise pandêmica;
4. ainda em virtude do item “1” do pedido, condenar a ré na obrigação de não fazer, de modo que não possam ser apontadas faltas a nenhum dos filiados dos autores que não compareçam às escolas estaduais desde o dia 08/09/2020 até o fim do estado de calamidade pública no Estado de São Paulo, e, em consequência, não lhe sejam efetuados descontos em seus vencimentos e nem que sofram qualquer espécie de prejuízo, tais como contagem de tempo para fins de aposentadoria, atribuição de aulas e demais vantagens;
5. que seja arbitrada indenização aos filiados dos autores que por ventura tenham sido obrigados a comparecer às escolas desde o dia 08/09/2020 até o fim do Estado de Calamidade Pública no âmbito do Estado de São Paulo, e às famílias destes, caso em decorrência deste comparecimento algum professor venha a óbito, na hipótese em que não seja concedida medida liminar, o que aqui se admite tão somente em virtude do princípio da eventualidade,
6. Seja arbitrada multa diária, em caso de descumprimento dos pedidos anteriores, no prazo estipulado por Vossa Excelência,

7. Requer que a presente demanda seja encaminhado para o GEDUC do Ministério Público para parecer,

8. condenar a Ré no reembolso de eventuais custas despendidas e em honorários advocatícios nos termos do artigo 85, § 3º, do CPC de 2015, e

9. que as publicações das intimações sejam endereçadas aos Advogados de cada uma das entidades Autoras, são eles, CESAR RODRIGUES PIMENTEL, OAB/SP 134.301, LUIZ ALBERTO LEITE GOMES, OAB/SP 359.121 (APEOESP), APARECIDO INÁCIO F. DE MEDEIROS, OAB/SP 97.365 (AFUSE), MÁRCIO CALHEIROS DO NASCIMENTO. OAB/SP 239.384 (CPP), RICARDO JOSÉ DE ASSIS GEBRIM, OAB/SP 101.217, BRUNO BOMBARDA MACHADO, OAB/SP 344.172 (FEDERAÇÃO), todos constituídos através dos instrumentos de procurações, em anexo;
DA MEDIDA LIMINAR:
Presentes os requisitos do “fumus boni juris” e o “periculum in mora”, requer-se que seja deferida a medida liminar, para que, imediatamente seja suspensa a possibilidade de retorno das atividades presenciais nas escolas de educação básica das redes privada e pública, estaduais ou municipais, a partir do dia 08/09/2020, de modo que seja resguardado o necessário isolamento social para os membros da comunidades escolares mencionadas.

Não há qualquer prejuízo no deferimento do pedido de liminar que ora se requer.

Os fatos estão bem narrados assim como o direito está bem demonstrado.

Inicialmente argumenta-se sobre o periculum in mora.
Ora, é incontestável que o feito não estará julgado até o dia 08/09/2020, data em que passa a ser possível o retorno das atividades presenciais nas escolas de educação básica do Estado de São Paulo, e é evidente que haverá, para os filiados dos autores em particular, mas para a saúde pública em geral, prejuízos que se não forem irreparáveis, com certeza, serão de difícil reparação, caso a liminar não seja deferida.

Desta forma a medida liminar, na verdade, atende ao interesse público, porque ela é pedida em favor dos filiados dos autores, mas na verdade, em favor de todo os paulistas, uma vez que haverá mais sucesso no combate à pandemia com essa vedação do retorno às atividades presenciais do que com sua manutenção.
Os autores querem mencionar que o fato de que os principais meios de comunicação do Estado de São Paulo, noticiaram no dia de ontem que a infecção que é tratada neste autos está avançando a passos largos em todo o estado, especialmente nas cidades pequenas, que possuem o imenso agravante de não possuir estrutura hospitalar, com UTI provida de respiradores, para atender virtual surto pandêmico.
O assunto é tão sério e de tamanha relevância que alguns municípios do Estado de São Paulo, a despeito da norma estadual, estão editando decretos que proíbem a volta das atividades presenciais, inclusive nas escolas estaduais, no âmbito de sua esfera de jurisdição, como é o caso de São Paulo, Santo André, Mogi das Cruzes e Porto Ferreira, entre outros.

Essa atitude das autoridades municipais, obviamente, reforça a necessidade de que seja concedida a medida liminar que ora se solicita.
Por fim, a Liminar do Egrégio TRT da 2ª Região para os professores da rede privada enquadrados na moldura fática das “condições de risco.”

Incumbe ressaltar que em dissídio coletivo de natureza jurídica suscitado pela Federação dos Professores do Estado de São Paulo e demais sindicatos da categoria profissional em face dos respectivos representantes das categorias econômicas, autuado sob o número DC 1000691-20.2020.5.02.0000, foi concedida tutela de urgência pela Exm.ª Sr.ª Desembargadora Vice-Presidente Judicial em exercício, Dra. Sonia Maria Prince Franzini, em 17/03/2020, nos seguintes termos: “tendo em vista o perigo de dano irreparável aos professores e à sociedade, para que os professores que se enquadram na moldura fática da “População em Risco”, não sejam obrigados a prosseguir trabalhando, quais sejam, os professores idosos, hipertensos, com histórico de problemas cardíacos, asmáticos, com doenças renais, fumantes com deficiência respiratória e com um quadro de imunodeficiência.”
Requer-se a concessão de isenção à entidade autor do pagamento das custas e despesas processuais, conforme prevê o artigo 18 da Lei nº 7.347/85.
Termos em que, protestando provar o alegado com todos os meios de prova permitidos em direito e atribuindo à causa o valor de R$ 100.000,00 (Cem mil reais) para fins eminentemente protocolares, 
Pede deferimento.

São Paulo, 01 de setembro de 2020.

   CESAR RODRIGUES PIMENTEL

OAB/SP 134.301


LUIZ ALBERTO LEITE GOMES

OAB/SP 359.121

                           APARECIDO INÁCIO F. DE MEDEIROS 

                          OAB/SP 97.365
             
   MÁRCIO CALHEIROS DO NASCIMENTO 

           OAB/SP 239.384



RICARDO JOSÉ DE ASSIS GEBRIM

           OAB/SP 101.217



BRUNO BOMBARDA MACHADO

             OAB/SP 344.172
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